
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1124214 - BA (2026/0358961-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ALEXANDRE VASCONCELOS MELLO 
ADVOGADO : ALEXANDRE VASCONCELOS MELLO - BA022284
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  LIMINAR  DE
DESEMBARGADOR.  SÚMULA  N.  691  DO  STF.
SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1.  Impetrado o habeas corpus contra decisão liminar
do Tribunal de origem, não é possível o conhecimento
da impetração pelo Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, "não compete
ao  Supremo  Tribunal  Federal  conhecer  de habeas
corpus impetrado  contra  decisão  do  relator  que,  em
habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a
liminar".
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois a Corte de origem
concluiu não haver manifesta ilegalidade no acórdão,
diante  da controvérsia  fática  sobre as manifestações
atribuídas ao paciente,  cuja análise demanda exame
do  conjunto  probatório,  inviável  em  liminar,  não  se
justificando a suspensão do feito.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 08/10/2026 a 15/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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   Brasília, 15 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  LIMINAR  DE
DESEMBARGADOR.  SÚMULA  N.  691  DO  STF.
SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1.  Impetrado o habeas corpus contra decisão liminar
do Tribunal de origem, não é possível o conhecimento
da impetração pelo Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, "não compete
ao  Supremo  Tribunal  Federal  conhecer  de habeas
corpus impetrado  contra  decisão  do  relator  que,  em
habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a
liminar".
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois a Corte de origem
concluiu não haver manifesta ilegalidade no acórdão,
diante  da controvérsia  fática  sobre as manifestações
atribuídas ao paciente,  cuja análise demanda exame
do  conjunto  probatório,  inviável  em  liminar,  não  se
justificando a suspensão do feito.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ALEXANDRE

VASCONCELOS MELLO contra a decisão que não conheceu do habeas corpus

impetrado contra o indeferimento de pedido liminar veiculado no writ de origem,

aplicando-se ao caso a orientação definida pela Súmula n. 691 do STF.
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Nas razões deste recurso, a defesa alega que há ilegalidade evidente,

comprovada por documentos, que autoriza superar a Súmula n. 691 do STF, com

concessão da ordem ou, ao menos, de tutela urgente.

Argumenta  que  a  decisão  agravada  tratou  como  revisão  direta  de

Turma Recursal, mas o ato imediatamente impugnado é do Tribunal de Justiça

do  Estado  da  Bahia  no habeas  corpus originário  (HC  n.

8061900-22.2026.8.05.0000),  razão  pela  qual  sustenta  a  competência  desta

Corte Superior para controle do ato apontado como coator.

Defende  que  a  queixa-crime  não  individualiza  conduta  pessoal  do

paciente,  contrariando  o  art.  41 do  CPP,  pois  a  imputação  é  coletiva  e  sem

descrição de fato calunioso específico.

Expõe que há impossibilidade cronológica de autoria na petição inicial

cível  de  24/10/2022, porque  o  ingresso  do  paciente  ocorreu  apenas  em

13/3/2024, afastando participação anterior ou concomitante.

Sustenta  que  houve  indevida  substituição  do  suporte  acusatório,

migrando-se da inicial  de 2022 para expressão destacada da réplica de 2024

(“cegueira  deliberada”),  sem  prévia  descrição  do  fato  na  queixa  e  sem

correspondência típica autônoma.

Alega  atipicidade  objetiva  do  trecho  da  réplica  que  apenas  afirma

insuficiência  de  prova  na  inicial  cível,  sem  imputar  crime  determinado,  com

referência  à  necessidade  de  falso  fato  criminoso  e  dolo  específico  para

caracterização da calúnia.

Expõe que documento  oficial  da  Prefeitura  de  Lauro  de  Freitas,  de

8/8/2022, demonstra  a  existência  de  controvérsia  administrativa  prévia,

afastando a tese de “factoide” consciente e a presunção de animus caluniandi do

advogado que ingressou tardiamente.

Argumenta que a decisão de recebimento da queixa, proferida após

resposta defensiva, careceu de fundamentação mínima, em afronta ao art. 81 da

Lei n. 9.099/1995 e ao art. 93, IX, da Constituição Federal, pois limitou-se a texto

padronizado, sem enfrentar as teses defensivas.

Expõe  constrangimento  atual  decorrente  da  continuidade  da  ação

penal, com sucessivas pautas e incidentes, agravando o exercício da advocacia

enquanto o objeto acusatório permanece indefinido.
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Defende  a  concessão  de habeas  corpus de  ofício,  nos  termos  do

art. 654, § 2º, do CPP, caso mantido o não conhecimento formal, em razão da

ilegalidade manifesta e documental.

Requer, ao final, a concessão de liminar para suspender a Ação Penal

Privada n. 0013614-58.2024.8.05.0150 quanto ao agravante, a reconsideração

para  conhecimento  do habeas  corpus e  o  trancamento  da  ação  penal;

subsidiariamente, a nulidade do recebimento da queixa e dos atos subsequentes,

com vedação à utilização de expressões da réplica como substituto de fato não

individualizado.

Conforme consta das informações disponíveis no Tribunal de origem, o

mérito do habeas corpus de origem ainda não foi julgado.

É o relatório.

VOTO

Conforme constou  na  decisão  agravada,  a  pretensão  não  pode ser

acolhida pelo Superior Tribunal de Justiça, pois a matéria não foi examinada pelo

Tribunal de origem.

Não tendo sido demonstrada a apreciação do mérito do habeas corpus

originário, aplica-se o entendimento sedimentado na Súmula n. 691 do STF, que

dispõe: "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus

contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal Superior,

indefere a liminar."

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS.  PRISÃO DOMICILIAR.  RÉ
MÃE  DE  CRIANÇAS.  HABITUALIDADE  DELITIVA.  DELITO
COMETIDO NO DOMICÍLIO.  QUANTIDADE EXPRESSIVA DE
ENTORPECENTES. WRIT CONTRA  INDEFERIMENTO  DE
LIMINAR  NA  ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE  MANIFESTA
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NA DECISÃO IMPUGNADA.
SÚMULA N.691/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  Nos  termos  da  Súmula  n.  691  do  STF  "não  compete  ao
Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado
contra  decisão  do  relator  que,  em habeas  corpus requerido  a
tribunal superior, indefere a liminar."
2.  Hipótese  em  que  o  Tribunal  de  origem  indeferiu  a  liminar,
motivadamente,  por  não  ter  verificado  de  imediato  o  alegado
constrangimento ilegal que justifique a antecipação do mérito.
3.  As  possíveis  ilegalidades  apontadas  pela  defesa,  aptas  à
mitigação  da  mencionada  Súmula  e  a  justificar  manifestação
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antecipada  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  não  foram
constatadas.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  914.159/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
ENTORPECENTES.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE  CONVERTIDA
EM  PREVENTIVA.  INSURGÊNCIA  CONTRA  DECISÃO  DA
ORIGEM  QUE  INDEFERE  O  PLEITO  LIMINAR.  NÃO
CABIMENTO.  SÚMULA  N.  691/STF.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de
que não cabe habeas corpus contra decisum que indefere liminar
no writ precedente (enunciado n.  691 da Súmula do Supremo
Tribunal  Federal),  a  não  ser  que  fique  demonstrada  flagrante
ilegalidade, o que não se verifica na espécie,  pois se trata de
prisão  preventiva  de  pessoa  flagrada  com  cerca  de  800  g
(oitocentos gramas) de cocaína.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 910.423/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Consoante se extrai  dos autos, a decisão que indeferiu a liminar na

origem encontra-se suficientemente fundamentada. O relator  consignou que a

concessão  de  liminar  em habeas  corpus constitui  medida  excepcional,

condicionada à demonstração cumulativa do fumus boni iuris e do periculum in

mora, além da existência de flagrante ilegalidade, teratologia ou abuso de poder.

No  caso,  concluiu  não  haver,  em  cognição  sumária,  manifesta

ilegalidade no acórdão que denegou o trancamento da ação penal privada pelo

crime  remanescente  de  calúnia,  diante  da  controvérsia  fática  acerca  das

manifestações atribuídas ao paciente e da configuração de animus caluniandi ou

de  propósito  defensivo.  Ressaltou,  ainda,  que  a  análise  dessas  questões

demanda  exame  do  conjunto  fático-probatório,  inviável  em  liminar,  não  se

justificando, portanto, a suspensão do feito de origem.

Em relação ao pleito de trancamento da ação penal, cabe ressaltar que

esta  Corte  Superior  já  se  manifestou  no  sentido  de  que  essa  medida  é

excepcional, somente possível quando se observa de plano, sem a necessidade

da  análise  mais  aprofundada  de  fatos  e  provas,  a  falta  de  justa  causa,  a

atipicidade  da  conduta,  causa  de  extinção  da  punibilidade  ou  a  ausência  de

indícios de autoria ou prova da materialidade.
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Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS,  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  E
PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO.  PRELIMINAR DE NULIDADE.
AUSÊNCIA DE VERACIDADE DO FUNDAMENTO UTILIZADO
PARA JUSTIFICAR O ESTADO DE FLAGRÂNCIA. INOVAÇÃO
RECURSAL.  PRECEDENTES. TRANCAMENTO  DA
PERSECUÇÃO PENAL. INVASÃO DE DOMICÍLIO. NULIDADE
DAS PROVAS OBTIDAS PARA LASTREAR A CONDENAÇÃO.
INEXISTÊNCIA.  CRIMES  DE  NATUREZA  PERMANENTE.
ESTADO DE FLAGRÂNCIA QUE PRESCINDE DE MANDADO
DE  BUSCA  E  APREENSÃO.  PRECEDENTES  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
-  Consolidou-se,  nesta  Superior  Corte  de  Justiça,
entendimento  no  sentido  de  que  somente  é  cabível  o
trancamento  da  persecução  penal  por  meio  do habeas
corpus quando houver comprovação, de plano, da ausência
de  justa  causa,  seja  em  razão  da  atipicidade  da  conduta
praticada pelo acusado,  seja  pela  ausência  de indícios de
autoria e materialidade delitiva, ou, ainda, pela incidência de
causa de extinção da punibilidade.
[...]
Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 157.728/PR, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  8/2/2022, DJe  de
15/2/2022, grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
CORRUPÇÃO  ATIVA  E  ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA.
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA E
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior, o
trancamento do processo em habeas corpus, por ser medida
excepcional,  somente  é  cabível  quando  ficarem
demonstradas, de maneira inequívoca e a um primeiro olhar,
a  atipicidade  da  conduta,  a  absoluta  falta  de  provas  da
materialidade  do  crime  e  de  indícios  de  autoria  ou  a
existência  de  causa  extintiva  da  punibilidade,  situações
essas que não se constata caracterizadas na espécie.
2. A denúncia deve ser recebida se, atendido seu aspecto formal
(art. 41, c/c o art. 395, I, do CPP) e identificada a presença tanto
dos pressupostos de existência e validade da relação processual
quanto das condições para o exercício da ação penal (art. 395, II,
do CPP), a peça vier acompanhada de lastro probatório mínimo a
amparar a acusação (art. 395, III, do CPP).
3.  A  peça  acusatória  é  clara  ao  indicar  o  recorrente  como
integrante de associação criminosa em que foi intermediador, na
condição  de  prestador  de  serviços  de  despachante,  de
negociação  de  compra  de  licença  ambiental  em  favor  da
empresa  do  corréu,  processo  esse  facilitado  ilegalmente  por
servidor  público  da  Superintendência  do  Meio  Ambiente  do
Estado do Ceará, o qual também figura como réu.
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4. Não se mostra cabível, neste momento, ignorar os termos de
uma denúncia que narra a prática dos crimes com a descrição
dos  respectivos  elementos  objetivos  e  subjetivos  do  tipo,  de
forma clara e minimamente suficiente, com a individualização da
conduta  do ora  agravante,  o  que afasta  a  alegada inépcia  da
denúncia.
5.  Não  se  constata  ausência  de  justa  causa  a  impedir  o
prosseguimento da ação penal, pois a denúncia está amparada
em relatórios de interceptação telefônica,  documentos e rol  de
testemunhas,  o que denota indícios de autoria e materialidade
delitiva.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 192.674/CE, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024, grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.124.214 / BA

Número Registro: 2026/0358961-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00026422320258059000  00136145820248050150  136145820248050150  26422320258059000
80619002220268050000 

Sessão Virtual de 08/10/2026 a 15/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEXANDRE VASCONCELOS MELLO 
ADVOGADO : ALEXANDRE VASCONCELOS MELLO (EM CAUSA PRÓPRIA) -

BA022284
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE : ALEXANDRE VASCONCELOS MELLO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A HONRA - CALÚNIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRE VASCONCELOS MELLO 
ADVOGADO : ALEXANDRE VASCONCELOS MELLO - BA022284
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/10/2026 a
15/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 15 de outubro de 2026
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